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DECISÃO

 

Trata-se de representação ajuizada pela Coligação Brasil Pronto Pra Mais em face de Globo Comunicação e 
Participações S.A., por meio da qual se requer, em caráter de urgência, a suspensão da eficácia do item 7 da 
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denominada “Ata Debate Presidencial 2026”, apresentada pela emissora nos autos do processo de referência, 
regra que prevê a manutenção da cadeira vazia do candidato ausente com identificação nominal, o destaque 
visual à sua ausência e a possibilidade de formulação de perguntas pelos candidatos presentes ao candidato 
que não comparecer ao debate presidencial previsto para a noite de 1º de outubro de 2026.

 
Subsidiariamente, pede-se a suspensão apenas da dinâmica de perguntas dirigidas ao candidato ausente ou, 
ainda, autorização prévia para eventual exercício do direito de resposta em momento posterior.
 
É o breve relatório. Decido.
 

A controvérsia cinge-se à compatibilidade da regra impugnada com o regime jurídico dos debates eleitorais 
previsto na Lei nº 9.504/1997 e com os princípios da isonomia entre candidaturas, da normalidade da disputa 
e da proteção aos direitos fundamentais inerentes à honra, à imagem, aos direitos políticos e ao direito de 
resposta.

 

Em juízo de cognição sumária, próprio desta fase processual, verifica-se a presença dos requisitos exigidos 
pelo art. 300 do Código de Processo Civil.

 

A probabilidade do direito decorre, inicialmente, da circunstância de que a participação no debate é 
facultativa para o candidato. A Lei nº 9.504/97 admite expressamente a realização de debate sem a presença 
de candidato regularmente convidado, desde que comprovado o convite prévio feito com pelo menos 72 
horas de antecedência, limitando-se a prever a continuidade regular da programação nessa hipótese.

 

A disciplina legal dos debates eleitorais, constante do art. 46 da Lei nº 9.504/1997, confere ampla margem 
para pactuação de regras operacionais entre emissoras e candidaturas, com ciência da Justiça Eleitoral, 
porém essa autonomia não afasta a necessária observância das garantias legais que asseguram equilíbrio 
entre os concorrentes e vedam tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação.

 
Assim, mesmo que o candidato tenha se comprometido previamente com o regulamento, isso não 
transforma a participação em obrigatória. A consequência jurídica da ausência é simplesmente que ele perde 
a oportunidade de participar daquela rodada, enquanto o debate continua segundo as regras previamente 
acordadas. Mas sem consequências que possam ser coercitivas, pois isso configuraria cerceamento dos 
direitos políticos do candidato, relativos a facultatividade garantida pela legislação.
 
A cláusula impugnada, ao reservar momento específico da transmissão para que candidatos presentes 
formulem manifestações dirigidas à candidatura ausente, sem possibilidade de resposta simultânea ou 
contraposição no próprio ambiente do debate, aparenta ultrapassar o campo meramente organizacional do 
evento. Em análise preliminar, a medida tem potencial para criar situação de desequilíbrio entre os 
participantes, conferindo espaço autônomo para referências a candidato ausente sem observância da 
dinâmica dialética que caracteriza o instituto do debate eleitoral.
 
Também merece consideração, neste momento processual, a alegação de que a exposição reiterada da 
cadeira vazia, associada à identificação nominal do candidato e ao destaque específico de sua ausência 
durante a transmissão, pode produzir efeitos que transcendem a simples informação ao eleitorado acerca do 
não comparecimento, circunstância cuja compatibilidade com os princípios da neutralidade da programação 
e da igualdade entre candidaturas exige exame mais aprofundado no curso do feito.
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Ressalto, ainda, em juízo preliminar, que a referida cláusula possui, dada a magnitude das consequências 
negativas que prevê para o candidato que decide se ausentar, aparente intuito de compelir os candidatos a 
comparecer ao debate, renunciando à facultatividade de participação assegurada em lei.  
 
O perigo de dano igualmente se mostra presente. O debate está previsto para ocorrer na própria data do 
ajuizamento da representação, em rede nacional de televisão e a poucos dias da realização do primeiro turno 
das eleições. Uma vez transmitidas as condutas impugnadas, eventual provimento posterior poderá revelar-
se insuficiente para restaurar plenamente a situação jurídica alegadamente afetada, diante da irrepetibilidade 
do evento e da proximidade do pleito.
 
Além disso, a medida postulada apresenta baixo grau de intervenção na programação previamente 
estabelecida, pois não impede a realização do debate nem altera sua estrutura essencial, limitando-se a 
afastar, em caráter provisório, a aplicação da dinâmica específica destinada ao candidato ausente. Verifica-
se, portanto, adequada proporcionalidade entre a restrição imposta e a finalidade de preservação da isonomia 
e da regularidade do processo eleitoral até ulterior deliberação.
 
Diante da urgência qualificada decorrente da iminência da transmissão e considerando que a prévia oitiva da 
representada comprometeria a utilidade do provimento jurisdicional, mostra-se cabível a apreciação da 
medida em caráter imediato.
 
Ante o exposto, defiro o pedido liminar para suspender a eficácia do item 7 da “Ata Debate Presidencial 
2026”, determinando à Globo Comunicação e Participações S.A. que se abstenha de aplicar referido 
dispositivo no debate presidencial a ser realizado em 1º.10.2026, inclusive quanto à exibição destacada da 
cadeira vazia identificada e quanto à dinâmica de formulação de perguntas dirigidas ao candidato ausente, 
sob pena de multa a ser oportunamente fixada em caso de descumprimento
 
Comunique-se, com urgência, pela via mais célere, a emissora representada.
 
Cite-se nos termos do art. 18 da Res.-TSE nº 23.608/2019.
 
Após, à PGE, conforme art. 19 da Res.-TSE nº 23.608/2019.
 
Submeta-se a presente decisão ao Plenário, inclusive por intermédio de sessão virtual, nos exatos termos do 
art. 2º da Portaria TSE nº 235/2026.
 
Por fim, torne o feito concluso.
 
Publique-se em mural. Intimem-se.
 

Brasília, 1 de outubro de 2026.
 

Ministra ESTELA ARANHA  
Relatora
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